
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1966899 - SP (2021/0260495-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EDISON JOSE DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : HILARIO BOCCHI JUNIOR - SP090916

ÁLVARO DONATO CARABOLANTE CANDIANI - SP346863
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ATIVIDADE ESPECIAL. CORTE DE CANA-DE-AÇUCAR. IMPOSSIBILIDADE DE 
ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em consonância com entendimento desta corte que, no 
julgamento do Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 452/PE, firmou o 
entendimento no sentido de não ser possível equiparar a categoria profissional de 
agropecuária, constante no item 2.2.1 do Anexo ao Decreto 53.831/1964, à atividade 
exercida pelo empregado rural na lavoura da cana-de-açúcar.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ATIVIDADE ESPECIAL. CORTE DE CANA-DE-AÇUCAR. IMPOSSIBILIDADE DE 
ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em consonância com entendimento desta corte que, no 
julgamento do Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 452/PE, firmou o 
entendimento no sentido de não ser possível equiparar a categoria profissional de 
agropecuária, constante no item 2.2.1 do Anexo ao Decreto 53.831/1964, à atividade 
exercida pelo empregado rural na lavoura da cana-de-açúcar.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por EDISON JOSÉ DO 
NASCIMENTO contra decisão de minha lavra, mediante a qual não conheci do 
Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula 7/STJ e na jurisprudência 
formada no PUIL 452/PE.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidir o entendimento firmado em 
sede de pedido de uniformização, porquanto no caso em análise não se busca o 
enquadramento profissional, mas, sim, o reconhecimento da penosidade da ativdade.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
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decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (fl. 662e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Com efeito, a questão relativa à incidência da Súmula n. 7/STJ, em relação à 
tese de cerceamento de defesa, encontra-se preclusa, porquanto o fundamento 
invocado no ponto não foi adequadamente atacado no agravo interno.

Na parte remanescente, não assiste razão ao Agravante.
Conforme consignado, a Corte local não analisou a questão da atividade do 

ponto de vista da penosidade, mas, sim da impossibilidade de reconhecimento de 
enquadramento profissional, nos seguintes termos (fls. 439/441e):
 

No que concerne á atividade de carpa de cana, entendo que a insalubridade 
do corte e cultivo de cana-de-açúcar é inquestionável, eis que, 
conhecidamente, a atividade envolve desgaste fisico excessivo, sujeita a 
horas de exposição ao sol e a produtos químicos, além do contato direto 
com os maleficios da fuligem, exigindo-se, inclusive, alta produtividade dos 
trabalhadores e em lamentáveis condições antiergonômicas de trabalho, 
razão pela qual considerava possível o enquadramento das atividades 
exercidas na lavoura de cana-de-açúcar no item 2.2.1do Anexo ao 
Decreton.°53.831/64 ("trabalhadores na agropecuária"), classificando-as 
como especiais.
Contudo, a1' Seção do c. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei autuado sob n.° 452/PE, 
firmou entendimento no sentido de não ser possível equiparar a categoria 
profissional de agropecuária, constante no item 2.2.1 do Anexo ao Decreto 
n.° 53.831/1964, á atividade exercida pelo empregado rural na lavoura da 
cana-de-açúcar.
(...)
Assim, com ressalva de meu entendimento pessoal, não reconheço a 
natureza especial da atividade exercida nos períodos de 06/04/1984 
a 26/10/1984, 07/11/1984 a 30/04/1985, 02/05/1985 a 24/10/1985, 
09/12/1985 a 30/04/1986, 01/05/1986 a 22/11/1986, 01/12/1986 a 
31/03/1987, 01/04/1987 a09/10/1987, 26/10/1987 a 22/04/1988, 02/05/1988 
a 18/11/1988, 14/12/1988 a30/04/1989, 02/05/1989 a 08/11/1989 e de 
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02/12/1989 a 30/04/1991.
 
O entendimento está alinhado à orientação desta Corte firmada no 

julgamento do PUIL 452/PE, no sentido de não ser possível equiparar a categoria 
profissional de agropecuária, constante no item 2.2.1 do Anexo ao Decreto 
53.831/1964, à atividade exercida pelo empregado rural na lavoura da cana-de-
açúcar. Desse modo, descabe o reconhecimento da atividade especial do trabalhador 
da agricultura com base na categoria profissional.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o INSS objetivando a 
concessão de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição. Na 
sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos apenas para 
reconhecer e averbar os períodos de 17/9/1974 a 30/6/1985, 25/10/1985 a 
22/5/1987, laborados como rural. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
III - ?O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão?. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma 
a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, ?sendo 
dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida?. (EDcl no MS n. 21.315/DF, 
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.) IV - Descaracterizada 
a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta violação do 
art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça: (AgInt no AREsp n. 941.782/PR, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 21/9/2020, DJe 
24/9/2020 e AgInt no REsp 1385196/PR, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 10/9/2020.) V - A Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria, conforme assentado na ementa que 
"Ausente a prova do preenchimento de todos os requisitos legais, não é 
possível a concessão de aposentadoria especial ou por tempo de 
contribuição". Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário 
o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula 
do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não 
enseja recurso especial".
VI - A decisão recorrida não diverge da jurisprudência do STJ, a qual possui 
o entendimento de que "o trabalhador rural (seja empregado rural ou 
segurado especial) que não demonstre o exercício de seu labor na 
agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria profissional 
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vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito subjetivo à 
conversão ou contagem como tempo especial para fins de aposentadoria 
por tempo de serviço/contribuição ou aposentadoria especial, 
respectivamente".
Por oportuno, confira-se: (PUIL n. 452/PE, relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 8/5/2019, DJe 14/6/2019) VII - A 
incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o 
conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.971.598/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 10/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. CONVERSÃO DA 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EM ESPECIAL. 
EMPREGADO RURAL. ATIVIDADE NA AGRICULTURA. EQUIPARAÇÃO. 
CATEGORIA PROFISSIONAL. ATIVIDADE AGROPECUÁRIA. DECRETO 
53.831/1964. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e 
amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe 
foi apresentado, não podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente 
porque contrário aos interesses da parte.
2. No julgamento do Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 
452/PE, o STJ firmou o entendimento no sentido de não ser possível 
equiparar a categoria profissional de agropecuária, constante no item 2.2.1 
do Anexo ao Decreto 53.831/1964, à atividade exercida pelo empregado 
rural na lavoura da cana-de-açúcar.
3. Assim, descabe o reconhecimento da atividade especial do trabalhador 
da agricultura com base na categoria profissional.
4. O entendimento fixado no acórdão está alinhado à orientação do STJ, 
razão pela qual não merece reforma.
5. Ademais, infirmar as conclusões da Corte de origem e acatar o 
argumento da parte recorrente, qual seja, o de que o labor rurícola se deu 
em estabelecimento agropecuário, necessário seria ao STJ reexaminar o 
conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.915.920/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 28/3/2022.)

 
 Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
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recurso.
Nessa linha: 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
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aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016, 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em prim
eiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por 
via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque 
meu).
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No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.966.899 / SP
Número Registro: 2021/0260495-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00154175620144039999 00553284520118260222 553284520118260222

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDISON JOSE DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : HILARIO BOCCHI JUNIOR - SP090916

ÁLVARO DONATO CARABOLANTE CANDIANI - SP346863
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : EDISON JOSE DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : HILARIO BOCCHI JUNIOR - SP090916

ÁLVARO DONATO CARABOLANTE CANDIANI - SP346863
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDISON JOSE DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : HILARIO BOCCHI JUNIOR - SP090916

ÁLVARO DONATO CARABOLANTE CANDIANI - SP346863
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 18 de outubro de 2022
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